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CONTRATO Nº 1/2024. 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE MATO 

GROSSO POR INTERMÉDIO DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO 

GROSSO/FUNDO DE APOIO AO 

JUDICÁRIO - FUNAJURIS E A 

EMPRESA DETRONIX INDÚSTRIA 

ELETRÔNICA LTDA. 

 
 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER JUDICIÁRIO/TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, CNPJ N. 03.535606/0001-10 (Fonte 100), ou do FUNDO DE APOIO AO 

JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob o n° 01.872.837/0001-93 (Fonte 240), sediado no 

Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato 

representado pelo seu Presidente, a Excelentíssima Senhora Desembargadora CLARICE 

CLAUDINO DA SILVA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o n.º 

140.404.251-20, denominado CONTRATANTE, e a empresa DETRONIX INDÚSTRIA 

ELETRÔNICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.404.500/0001-38, sediada na Rua 

Emílio Fonini, 545, Cinquentenário, Caxias do Sul – RS. CEP: 95.012-617, designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. JORDANI LOVERA portador da Carteira 

de Identidade nº 7046576448, expedida pela (o) SJS/DI RS e CPF nº 487.504.250-72, tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo da Inexigibilidade de Licitação n. 83/2023 (CIA 

0078410-89.2023.8.11.0000) e no Termo de Referência n. 008/2023/CMTJMT, e em 

observância ao Decreto nº 9.507/2018 e à Lei 14.133/2021, resolvem celebrar o presente 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 

CORRETIVA  E  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA,  COM   FORNECIMENTO  DE  PEÇAS 

COMPONENTES E ACESSÓRIOS (SOB DEMANDA COM ÔNUS PARA A 

CONTRATANTE) dos detectores de metais tipo portal da marca DETRONIX modelo 

METTUS HS+ CZ WP 700 mm, que se encontram instalados e utilizados nos acessos aos 

edifícios da Sede do Tribunal de Justiça - UG 02, nas Comarcas de Entrância Especial - 

UG 01 (Cuiabá, Várzea Grande, Rondonópolis e Sinop) oriundos do Contrato 93/2019, e nas 

Comarcas de Entrância Intermediária - UG 01 (Alta Floresta, Barra do Garças, Cáceres, 

Diamantino, Lucas do Rio Verde, Primavera do Leste, Sorriso e Tangará da Serra), oriundos 

do Contrato 116/2021, para atender a realização de serviço continuado de demanda do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso, conforme especificações descritas constantes no Termo 

de Referência. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade de Licitação n. 83/2023 (CIA n. 

0078410-89.2023.8.11.0000) e ao Termo de Referência n. 008/2023/CMTJMT, identificados 

no preâmbulo, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Objeto da contratação: 

 

* Quantidade total: é a soma dos valores totais da manutenção corretiva e preventiva de 1º e 2º Grau – LOTE 
ÚNICO (não se considera valor de fornecimento de peça, devido a ser sob demanda, onde se realiza apenas 
reserva de valor). 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

Realizada a assinatura do Contrato, o prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) anos, 

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

começando a contagem a partir do dia 18/05/2024, considerando término da garantia do 

contrato n° 116/2021, e a não renovação do contrato n° 040/2022. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total é de R$ 323.440,00 (trezentos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta 

reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do TJMT, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Distribuição de orçamento: 

Unidade Orçamentária: 03.601 - FUNAJURIS 

Unidades Gestoras: UG 0001 – 1º Grau, e UG 0002 – 2º Grau. 

Fonte: 1.760.0000/2.760.0000 

Material Permanente Natureza: 3.3.90.39.4.1 

3.3.90.30.4.1 
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3.3.90.39.4.1 

3.3.90.30.4.1 

 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará outro instrumento substituto para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços. 

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.1.1.1. não produziu os resultados acordados; 

5.1.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
DO RECEBIMENTO 

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Art. 22, X e 23, X do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

5.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
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5.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

5.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

5.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

5.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

5.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

5.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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5.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 

5.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

5.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

5.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 
LIQUIDAÇÃO 

5.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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5.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.15.1. o prazo de validade; 

5.15.2. a data da emissão; 

5.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

5.15.5. o valor a pagar; e 

5.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 
 
5.17. A Nota Fiscal ou Fatura, deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 
5.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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5.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  
 
5.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
  

5.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

5.23. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas 

ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
 
5.24. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
 
5.25. O pagamento será efetuado após a Nota Fiscal estar devidamente atestada pelo Fiscal ou 

Gestor do Contratante, acompanhada dos certificados de Regularidade Fiscal e Boletins de 

Medição. 
 
5.26. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência 

contratual. 
 
5.27. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária. 
 
5.28. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou 

nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na 

interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a 

regularização da situação. 
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PRAZO DE PAGAMENTO 

5.29. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 
 
5.30. No caso de atraso pelo Contratante, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

5.31. Para efeitos de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar documento de 

cobrança, emitido a partir do primeiro dia útil de cada mês, referente aos serviços e 

fornecimentos de peças realizados no mês imediatamente anterior, informando no campo 

observação e/ou informações adicionais da nota fiscal, o nome e número do banco, a 

agência e o número da conta corrente em que o crédito deverá ser efetuado; 

5.32. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, o relatório técnico 

de visita (assinada pelo Fiscal Técnico), caso tenham sido realizadas manutenções corretivas 

e/ou preventivas no mês de referência; 

5.33. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, para o Fiscal 

do Contrato na unidade Judiciaria que foi prestada a manutenção, com cópia no e-mail 

controle.acesso@tjmt.jus.br e militar.aquisicoes@tjmt.jus.br; 

 

 
FORMA DE PAGAMENTO 

5.34. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da contratada mediante ordem 

bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, data fixada de acordo 

com a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado do Mato Grosso, após a 

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contratante. 

5.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

mailto:controle.acesso@tjmt.jus.br
mailto:militar.aquisicoes@tjmt.jus.br
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5.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.36.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.37. Conforme previsto no Art. 145 da Lei nº 14.133/2021, Art. 145. Não será permitido 

pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 

fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

 
 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO / REAJUSTE DO CONTRATO / DO 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas.  

6.2. Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA poderá solicitar revisão dos preços 

para manter a equação econômico-financeira, obtida na licitação, mediante a comprovação 

dos fatos previstos no artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n. 14.133/2021, inclusive com 

demonstração de planilhas de custo. 

6.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

6.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice 

de Preços ao Consumidor - INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.10. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio  econômico-financeiro dos contratos  com  base  no disposto  no art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.1.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021 o acompanhamento e a fiscalização dos 

serviços prestados que serão exercidos pelos Fiscais do Contrato, os quais competirão dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso do Contrato e serão avaliados com escopo de verificar 

quanto à quantidade e qualidade descrita no Termo de Referência. 

7.1.2. Será designado como Fiscal Técnico o Sr. Cap PM Victor Hugo de Oliveira 

Marques – Matrícula TJMT nº 45.389 e Fiscal Técnico Substituta a 2º Sgt PM Aline Borges 

Leal da Silva – Matrícula TJMT nº 25.582.  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

7.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
7.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
  
7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
 
7.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

7.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

 

GESTOR DO CONTRATO 

7.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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7.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

7.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

FISCAL SETORIAL 

7.15. Fiscal Setorial – servidor (membro ou administrativo) designado junto ao local de 

execução do contrato, quando da prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em 

setores distintos ou em unidades desconcentradas, para o acompanhamento da execução do 

contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, conforme política definida pelo Ordenador 

de Despesas; 
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7.16. A designação de um Fiscal Setorial deverá ocorrer para cada prédio atendido pelo 

contrato, sendo sua lotação e exercício obrigatoriamente em uma das unidades localizadas no 

prédio atendido pelo objeto do contrato. O Fiscal Setorial deve observar todos os itens do 

Anexo VIII (Anexo VIII-A e Anexo VIII-B) da IN SEGES nº 05/2017, conforme política 

definida pela Área de Gerenciamento de Contratos para o contrato. 

7.16.1. Será designado como Fiscal Setorial o GESTOR GERAL de cada COMARCA ao 

qual a empresa contratada prestar os serviços. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seu 

anexo; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seu anexo; 

8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.7.  Fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
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8.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente 

designado, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão dos 

serviços da presente contratação, ao qual competirá para dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 

117 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

8.1.9. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei n. 

14.133/2021. 

8.1.10. Comunicar a CONTRATADA, sempre por escrito, suas solicitações de serviços e 

quaisquer alterações em sua execução. 

8.1.11. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais à CONTRATADA, inclusive permitindo ao pessoal da CONTRATADA, acesso 

ao local da execução de serviço, quando for o caso, desde que observadas às normas de 

segurança; 

8.1.12. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa contratada, exigindo sua correção, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente justificado e aceito pelo Tribunal de Justiça.  

8.1.13. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, a ocorrência de eventuais 

imperfeições, qualquer alteração ou irregularidade no curso de execução do Contrato, 

fixando prazo para a sua correção. 

8.1.14. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato. 

 

8.2. São obrigações da Contratada: 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seu anexo e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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8.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seu anexo, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 

de garantia ou validade; 
   

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
  
8.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

8.3. São obrigações da contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 

14.133/2021. 
 
8.3.1. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao 

objeto do contrato. 

8.3.2. Os serviços deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 

cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à 

qualidade dos serviços e à satisfação do PJMT. 

8.3.3. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.3.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução 

do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza; 

8.3.5. Comunicar imediatamente ao PJMT qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

8.3.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à ou a terceiros; 
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8.3.7. Utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 

executados;   

8.3.8. Apresentar ao PJMT, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá; 

8.3.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao PJMT; 

8.3.10. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, 

cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução;  

8.3.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do PJMT, no tocante a prestação dos 

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato que deverão 

observar especificações constantes no Termo de Referência e Edital; 

8.3.12. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

8.3.13. Emitir, mensalmente, documento fiscal, discriminando os serviços executados no 

período, de acordo objeto descrito no Termo de Referência; 

8.3.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Termo de 

referência, sem prévia e expressa autorização do PJMT, se for o caso; 

8.3.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao PJMT ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização do PJMT em seu acompanhamento; 

8.3.16. Reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do presente termo de referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados; 

8.3.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo PJMT, cujas reclamações se 

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao PJMT, imediatamente, por escrito, 

de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

8.3.18. Manter absoluto sigilo quanto às informações pertinentes aos serviços que deverão 

ser executados, vedada sua divulgação, sem permissão expressa da Contratante; 
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8.3.19. Como condição para a celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as 

condições de habilitação exigidas neste termo e no edital; 

8.3.20. Assumir plena responsabilidade legal administrativa e técnica pela execução e 

qualidade dos serviços; 

8.3.21. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor total constante na inicial do Contrato, devendo supressões acima 

desse limite ser resultantes de acordo entre as partes. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Com fundamento no art. 155 da Lei n. 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações (conforme o caso): 

10.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

10.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

10.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

10.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.10. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

10.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

10.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 

10.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.14. De acordo com o Art. 156, da Lei nº 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I.  Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.15. Será advertido quem der causa à inexecução parcial do contrato, conforme o parágrafo 

2°, do art. 156 da Lei n. 14.133/2021; 

10.16. Com fulcro no parágrafo 4°, do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, ficará impedido de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado à sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, o responsável por: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

d) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

10.17. Nos termos do parágrafo 5º, do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, a declaração de 

inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos, quando: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 



 
 
 
 

Contrato 1/2024 – CIA n. 0001330-15.2024.8.11.0000 
 

 

e) Bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do artigo 155 da Lei n. 14.133/2021, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no § 4º, art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

10.18. A sanção de declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará 

as seguintes regras: 

a) Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

b) Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 

Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 

competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 

referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

10.19. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput, art. 156 da Lei n. 14.133/2021, 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput, art. 156 da Lei n. 

14.133/2021; 

10.20. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

10.21. A aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156 da Lei n. 

14.133/2021, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública; 

10.22. Caso a empresa fornecedora não efetue a entrega dos produtos (inexecução total), ser-

lhe-á aplicada multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da nota de 

empenho, independente de prejuízo, mediante processo administrativo, garantida a ampla 

defesa; 

10.23. No caso de descumprimento das demais condições previstas na Ata (inexecução parcial), 

ser-lhe-á aplicada à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, incidente sobre o valor total da Nota 

de Empenho, até o limite de 20% (vinte por cento), quando então será considerado inexecução 

total, a juízo discricionário da administração, mediante processo administrativo, garantida a 

ampla defesa; 
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10.24. O não atendimento quanto à substituição do bem defeituoso implicará na regra anterior; 

10.25. Após 20 (vinte) dias de atraso, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

10.26. Após 30 (trinta) dias de atraso, o Órgão/entidade CONTRATANTE poderá rescindir o 

contrato, caracterizando-se a inexecução total do seu objeto; 

10.27. O valor da multa será descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA: 

10.28. Se os valores do pagamento forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

10.29. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.30. As multas previstas o não eximem a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 

ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao ÓRGÃO/ENTIDADE; 

10.31. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não sua decisão ou 

nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro 

do mesmo prazo, conforme previsto no art. 166 da lei n. 14.333/2021; 

10.32. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei n. 14.333/2021, 

caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento; 

10.33. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

10.34. As sanções previstas no Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas de forma isolada ou não cumulativas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, não 

tem caráter compensatório e a sua cobrança não isentara a obrigação de indenizar eventuais 

perdas e danos. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DO SERVIÇO. 

11.1 Da Garantia Regular 

11.1.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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11.1.1.1. O prazo de garantia contratual do item anterior, se refere ao serviço de 

manutenção corretiva quanto à reposição de peças, sob demanda, ou seja, quando 

necessária a substituição de alguma peça, a mesma terá garantia prevista na Lei nº 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), de 90 (noventa) dias de garantia. 

11.1.2. Deste modo, quando entregues e recebidos todos os equipamentos na Unidade 

Judiciária, a Garantia Regular terá início. 

11.1.3. Durante o período de Garantia Regular, a CONTRATADA será a responsável pela 

solução de quaisquer defeitos provenientes de erros e/ou omissões, mesmo aqueles 

decorrentes de falhas na concepção do projeto, matéria prima, fabricação, inspeção, ensaios, 

embalagens, transportes, manuseios, montagem e das atividades de Comissionamento. 

Excluir-se-ão, entretanto, os danos ou defeitos decorrentes de uso inapropriado do 

equipamento ou influências externas de terceiros, não imputáveis à CONTRATADA; 

11.1.4. A CONTRATADA será responsável, durante o período de Garantia Regular, pela 

atualização de software e dos serviços de manutenção preventiva e corretiva do hardware e 

software, sem custo adicional para o CONTRATANTE, incluindo todos os serviços, mão de 

obra, despesas com deslocamento, transportes, hospedagens, peças e materiais substituídos; 

11.1.5. Se ocorrer atualização do software que seja essencial ao funcionamento do 

equipamento, no período de garantia regular, deverá ser disponibilizado uma cópia do 

mesmo para a CONTRATANTE e instalado nos equipamentos sem custo adicional; 

11.1.6. Todas as peças e materiais de reposição, durante o período de Garantia Regular, 

deverão ser novos, não sendo aceitos itens usados ou recondicionados, inclusive os 

acessórios; 

11.1.7. A CONTRATADA se disponibilizará a realizar o descarte sustentável das peças e 

materiais inservíveis nos termos da legislação vigente aplicada; 

11.1.8. O período transcorrido a partir da constatação pela CONTRATANTE, de defeito nos 

equipamentos e acessórios, até a sua efetiva correção, será somado ao período de Garantia 

Regular; 

11.1.9. No momento de assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá emitir um Termo 

de Garantia de fornecimento de Peças de Reposição por um período de 05 (cinco) anos, a 

contar da data de instalação do último equipamento a ser entregue na última Unidade 

Judiciária do contrato. 
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11.2. Da Assistência Técnica Regular 

11.2.1. Com a finalidade de regular a garantia, a CONTRATADA deverá atender o que se 

segue: 

11.2.1.1. A CONTRATADA deve dispor de canal de comunicação direto e/ou eletrônico 

que permita a geração de número de protocolo ou outra forma de registro individual para 

as aberturas dos chamados de assistência técnica, por meio do qual poderá(ão) ser 

realizado(s) o primeiro atendimento e sanados problemas de fácil resolução; 

11.2.1.2. A CONTRATADA deverá realizar visitas preventivas nos equipamentos 

instalados, numa periodicidade mínima de 6 (seis) meses; 

11.2.1.3. As unidades judiciárias que receberão os equipamentos, objeto deste Contrato, 

devidamente citadas em contrato, poderão acionar diretamente os canais de comunicação 

para solicitação de aberturas dos chamados de assistência técnica; 

11.2.1.4. Durante o período de garantia, a assistência técnica dos equipamentos Portais 

Detectores de Metais, deverá ter atendimento “ON-SITE” sempre que necessário, e após o 

chamado de abertura de assistência técnica, o atendimento deverá ocorrer em no máximo 

05 (cinco) dias úteis para qualquer das localidades atendidas pelo contrato do 

CONTRATANTE com a CONTRATADA; 

11.2.1.5. O prazo de recuperação será contado a partir da abertura formal do chamado de 

assistência técnica, com solução definitiva por prazo não superior a 07 (sete) dias úteis; 

11.2.1.6. Não sendo possível a recuperação do equipamento no prazo de 07 (sete) dias 

úteis, durante o período de garantia, deve ser providenciada a substituição do mesmo por 

um equipamento equivalente ou superior, em caráter provisório, no prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis. Caso a CONTRATADA constate a impossibilidade do reparo em até 30 (trinta) 

dias corridos, a contar da data de abertura do chamado de assistência técnica, após este 

prazo, a substituição passará a ser definitiva, desde que o equipamento seja novo; 

11.2.1.7. As manutenções só poderão ser efetuadas por agentes credenciados e qualificados 

pela CONTRATADA ou fabricante; 

11.2.1.8. As manutenções preventivas devem ocorrer em horário administrativo, das 08 às 

17hs, de segunda a sexta-feira, nos locais atendidos pelo contrato do CONTRATANTE 

com a CONTRATADA, explicitando dia e horário da execução das manutenções e partes 

dos equipamentos a serem verificadas, para apreciação e autorização do período de início 
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e término da intervenção técnica, bem como autorização de acesso pela Unidade Judiciária 

contemplada; 

11.2.1.9. Caso o equipamento não atenda às funcionalidades constantes no Termo de 

Referência após a manutenção, este deverá ser substituído, sem custos para a 

CONTRATANTE; 

11.2.1.10. Caso ocorram 3 (três) chamadas, devidamente formalizadas, para problemas de 

mesma natureza e para um mesmo equipamento, a CONTRATADA deve substituir todas 

as partes integrantes que apresentaram defeitos, falhas ou aquela unidade (equipamento) 

defeituosa, às suas expensas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após ser notificado 

pelas unidades judiciárias. Equipamentos e acessórios devem ser substituídos 

integralmente. 

11.2.1.11. A CONTRATADA emitirá relatório semestral de todas as visitas realizadas nas 

Unidades Judiciárias. 

 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nos termos do art. 137 e 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 
 

12.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da contratação até o 

valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

12.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 
 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII da Lei nº 

14.133, de 2021. 
  

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
  

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, e a publicação no Portal Nacional de Compras 

Públicas, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer 

controvérsias oriundas deste instrumento, renunciando-se qualquer outro. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Cuiabá/MT, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA 

Presidente do Tribunal de Justiça - MT 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

JORDANI LOVERA 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LGPD - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS 

 

A DETRONIX INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA, CNPJ nº 07.404.500/0001-38, 

localizada à na Rua Emílio Fonini, 545, Cinquentenário, Caxias do Sul – RS, CEP: 95.012-

617em cumprimento à Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) declara 

ter ciência que: 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá 

acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA tais como: número do CPF 

e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação. 

5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
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acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

LGPD. 

 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

JORDANI LOVERA 

Responsável legal da CONTRATADA 



O documento acima foi submetido para assinatura eletrônica, na plataforma de assinaturas do
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.
Para assegurar a autenticidade e validar as assinaturas, recomendamos o uso do aplicativo TodoJud,
disponível para download em seu dispositivo móvel através da Google Play Store ou da Apple App Store.
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